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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

 

 

 

 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA CONJUNTA MPC-MG N° 02/2024 

 

 

 

 

 

 

 

Ref. Procedimento Preparatório nº 099.2024.854 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, por intermédio de seu Procurador-Geral e Procuradora de Contas in fine 

assinados, tendo por fundamento o artigo 130 c/c o artigo 129, II e VI da Constituição da 

República, bem como art. 119 da Constituição Estadual c/c o artigo 30 e 32 da LC Estadual 

n. 102/08 e artigo 27, parágrafo único, IV, da Lei Nacional n. 8.625/93, e 

 

CONSIDERANDO que a educação é condição de concretização dos 

fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, inseridos nos artigos 1º e 3º 

da Carta Magna, sobretudo a dignidade da pessoa humana; 

 

CONSIDERANDO que por meio da edição da Medida Provisória n. 

1.174, de 12 de maio de 2023, o governo federal lançou o denominado Pacto Nacional pela 

Retomada de Obras e Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica; 

 

CONSIDERANDO que o objetivo central do pacto é promover aos 

entes federativos parceiros melhores condições para a conclusão das obras e serviços de 

engenharia cujos valores tenham sido repassados pelo FNDE, no âmbito do Plano de Ações 

Articuladas (PAR), e que estejam paralisados ou inacabados; 

 

CONSIDERANDO que a MP n. 1.174/2023 foi regulamentada pela 

Portaria Conjunta MEC/MGI/CGU n. 82, de 10 de julho de 2023, que dispôs sobre as 

repactuações entre o FNDE e os entes federativos no âmbito do Pacto Nacional pela Retomada 

de Obras e Serviços de Engenharia Destinados à Educação Básica e que, nesta primeira fase, 

2.905 municípios aderiram ao pacto; 

 

URGENTE 
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CONSIDERANDO que o sobreveio uma segunda fase do processo 

de retomada de obras, com a publicação da Lei Federal n. 14.719, de 1/11/2023, 

regulamentada pela Resolução CD/FNDE n. 27, de 24/11/2023, à qual aderiram 828 

municípios; 

 

CONSIDERANDO que, conforme o art. 1º da mencionada resolução, 

as repactuações referem-se a obras pactuadas no âmbito do apoio técnico e financeiro de que 

trata a Lei n. 12.695/20121 e deve obedecer as etapas também constantes da resolução; 

 

CONSIDERANDO que a retomada e conclusão das obras da 

educação básica é um dos caminhos mais céleres para a oferta à sociedade de novas vagas de 

educação em tempo integral e melhoria das condições de oferta para vagas já existentes; 

 

CONSIDERANDO que o relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das 

Metas do PNE2 destaca que, para se atingir a Meta 1 do PNE – referente a universalização da 

educação infantil na pré-escola para crianças de 4 a 5 anos de idade e ampliação da oferta de 

educação infantil em creches – é necessária a inclusão de cerca de 1,4 milhão de crianças de 

0 a 3 anos em creche e cerca de 300 mil crianças de 4 a 5 anos em pré-escola;  

 

CONSIDERANDO que a conclusão de obras relacionadas à 

educação básica, nela se incluindo a educação infantil (creche e pré-escola), representa um 

passo importante no cumprimento das metas estabelecidas no PNE; 

 

CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada no dia 17 de junho de 

2024, identificou-se no painel retomada das obras (dashboard) que em Minas Gerais, das 126 

obras “em diligência”, 48 estão classificados como “diligências para 28 de junho”; 

 

CONSIDERANDO que as 48 obras se encontram em 43 municípios, 

tendo em vista que Contagem, Coqueiral, Frei Gaspar, Ladainha e Riacho dos Machados 

possuem, cada um, duas obras com pendência de diligência até 28/06/2024, conforme 

detalhamento de acompanhamento inicial das diligências extraído do site do FNDE3, em 

anexo. 

                                                           
1 Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações Articuladas; altera a Lei nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, para incluir os polos presenciais do sistema Universidade Aberta do Brasil na assistência financeira do 

Programa Dinheiro Direto na Escola; altera a Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, para contemplar com recursos do 

FUNDEB as instituições comunitárias que atuam na educação do campo; altera a Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, para 

dispor sobre a assistência financeira da União no âmbito do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 

Educação de Jovens e Adultos; altera a Lei nº 8.405, de 9 de janeiro de 1992; e dá outras providências. 
2 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/estudos-educacionais/lancado-relatorio-do-4o-ciclo-de-

monitoramento-do-pne/ . Acesso em 14 jun. 2024. 
3 Disponível em: Pacto Nacional pela Retomada de Obras da Educação — Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(www.gov.br). Acesso em 17 jun. 2024. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/estudos-educacionais/lancado-relatorio-do-4o-ciclo-de-monitoramento-do-pne/
https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/estudos-educacionais/lancado-relatorio-do-4o-ciclo-de-monitoramento-do-pne/
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/par/pacto-nacional-pela-retomada-de-obras-da-educacao/pacto_retomada-de-obras
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/par/pacto-nacional-pela-retomada-de-obras-da-educacao/pacto_retomada-de-obras
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CONSIDERANDO a importância da resposta à “diligência técnica 

inicial” formulada pelo FNDE e o cumprimento de todas as etapas dentro dos prazos 

estabelecidos, para retomada e conclusão das obras; 

 

CONSIDERANDO que a data de 28 de junho de 2024 é o prazo 

limite para os municípios que manifestaram interesse em aderir ao pacto por meio da 

plataforma SIMEC (Sistema de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da 

Educação) responderem, ao FNDE, os processos com pedidos iniciais de ajustes ou diligência 

técnica inicial a respeito da viabilidade da retomada; 

 

CONSIDERANDO, portanto, que 43 municípios que manifestaram 

interesse junto ao FNDE em aderir ao Pacto Nacional pela Retomada das Obras Públicas da 

Educação ainda não responderam à diligência técnica inicial formulada pela autarquia federal; 

 

CONSIDERANDO que desídia dos mencionados municípios pode 

representar graves prejuízos à política pública da educação e à comunidade escolar, diante dos 

desafios enfrentados pela educação em todo o Estado de Minas Gerais; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público de Contas tem os 

deveres institucionais de defender a ordem jurídica e de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 

Públicos à máxima eficácia do direito fundamental à educação; 

 

RESOLVE:  

 

I – RECOMENDAR aos prefeitos e secretários municipais de 

educação dos municípios arrolados na listagem acima, extraída no site do FNDE, a adoção de 

todas as providências administrativas necessárias para responder, à autarquia federal, os 

pedidos de diligências técnicas iniciais referentes à adesão ao Pacto Nacional pela Retomada 

das Obras da Educação; 

 

II – RECOMENDAR que tais providências sejam adotadas com a 

máxima urgência, tendo em vista a proximidade do vencimento do prazo de resposta, 

marcada para 28 de junho de 2024; 

 

III – ADVERTIR as autoridades notificadas que a não adoção das 

medidas necessárias para responder as diligências técnicas iniciais, em prejuízo ao processo 

de retomada das obras municipais viáveis, poderá ensejar representação junto ao Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerais e Tribunal de Contas da União.  

 

Ressalte-se que eventual comunicação em resposta à recomendação deverá 

ser remetida eletronicamente ao e-mail institucional gabdracristinamelo@mpc.mg.gov.br 
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Publique-se. 

 

Belo Horizonte, 20 de junho de 2024.  

 

 

 

 

MARCÍLIO BARENCO CORRÊA DE MELLO 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 

(assinado digitalmente) 

 

 

 

 

CRISTINA ANDRADE MELO 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

(assinado digitalmente) 
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ANEXO 

 

 
 

 

 



  

 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA MPC-MG N° 02/2024 6 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA MPC-MG N° 02/2024 7 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Listagem disponibilizada pelo FNDE e STN. 
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